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COMEÇA LUTA UNIFICADA DOS
FEDERAIS POR DATA-BASE

CAMPANHA SALARIAL

Não dá para esperar o Carnaval
passar para começar a luta! Dois re-
presentantes de Santa Catarina, Pau-
lo Koinski e FernandaAmbros, Co-
ordenadores do SINTRAJUSC, irão
participar da reunião do Fórum Na-
cional dos SPFs, dia 7 de fevereiro, e
da ReuniãoAmpliada da FENAJU-
FE, dia 8de fevereiro, ambas emBra-
sília.
Eles tiveram seus nomes aprova-

dos na Assembleia do dia 22. Nas
duas reuniões serão debatidas as rei-
vindicações dos servidores públicos
federais e o calendário de lutas para
mobilizar os trabalhadores.

Lançamento estadual
Representantes de cinco entidades

de servidores públicos federais esti-
veram noAto de lançamento, nos es-
tados, da Campanha Salarial 2014,
semana passada na Justiça Federal.
Apesar do forte calor, participaram
servidores do Judiciário das três Jus-

tiças da Capital e de São José. Foi
uma belaAssembleia, a segunda do
ano, e que deixou clara a necessida-
de de união de todos servidores para
arrancar conquistas em ano de Copa
e de eleição.
O tom da campanha já ficou evi-

dente na entrada do prédio da JF,
onde três banners reproduziamo lema
�Jogando juntos a gente conquista!�.
Na pauta de reivindicações, uma

das que recebeu destaque nas falas
foi a necessidadededefiniçãodadata-
base (1º de maio) dos servidores pú-
blicos. É urgente pressionar o gover-
noDilma/PT nesse sentido, destacou
a representante doMinistério Públi-
co do Trabalho, Gleidismara Cardo-
zo. �Nãovamospermitir que cada vez
mais nos tratem como categoria de
segunda classe�, disse ela, classifican-
do como fundamental que o Fórum
que reúne os SPFs em SC faça reu-
nião aomenos uma vez pormês para
pautar as lutas da categoria.

O Coordenador do SINTRA-
JUSCSérgioMurilo de Souza enfati-
zou que os governos passam,mas um
direito básico dos servidores, a repo-
sição anual de salários, não é reco-
nhecido. �Para conquistá-lo, como já
ocorreu em outros momentos, é pre-
cisomuita luta, e unificada�.
OCoordenador PauloKoinski res-

saltou que a luta pela data-base unifi-
ca todos os servidores públicos fede-
rais, e o Coordenador Edson Regis
finalizou dizendo que os balões colo-
ridos lançados ao final do Ato vão
chegar a cada município do estado
para convidar todos os servidores a
participar dasmobilizações.
Adiretoria doSINTRAJUSCava-

liou como extremamente positivo o
Ato de lançamento da Campanha
Salarial emSantaCatarina, e convida
todos os servidores a se somar a to-
das as atividades chamadas pelo Sin-
dicato, paramostrar que jogando jun-
tos a gente conquista!

Ação judicial na Justiça Federal
O Setor Jurídico do SINTRAJUSC está entrando com ação judicial para o pagamento dos atrasados do reen-
quadramento na JF. No TRF4 a informação é a de que não há recursos e que a Administração aguardará a
suplementação orçamentária, por meio do Conselho da Justiça Federal (CJF). A justificativa é a mesma do
ano passado. Essa falta de previsão mais uma vez atinge um direito dos servidores conquistado ainda em
2013, depois de muita pressão em Brasília.



EXPEDIENTE: Publicação do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Estado de Santa Catarina � Filiado à FENAJUFE - Rua dos
Ilhéus, 118, sobreloja, sala 3, Edi fício Jorge Daux, CEP 88010-560, Centro, Florianópol is/SC Fone/FAX: (048)3222.4668 -
imprensa@sintrajusc.org.br - www.sintrajusc.org.br Produção: Míriam Santini de Abreu (MTb 8077/RS) - Tiragem: 600 exemplares

Facebook: Sintrajusc Twitter: @sintrajusc

Em fevereiro começa a peregrina-
ção nas Comissões da Câmara dos
Deputados para agilizar a tramitação
do PL 7027/2013, que trata da iso-
nomia dosChefes deCartório da Jus-
tiça Eleitoral. O objetivo é aprová-lo
com a urgência necessária e reparar
uma injustiça que se arrasta há anos.
Oprojeto está tramitandodesde 20

de dezembro e trata da isonomia entre
chefes de cartório das capitais e do
interior, da função comissionada para
assistente de cartório e cria mais car-
gos para as zonas eleitorais criadas
após a lei 10.842/04.Aproposição foi
encaminhada pelo TSE pelo Ofício
5536/2013.
ALei deDiretrizesOrçamentarias

de 2014 (Lei 12.919 de 24 de dezem-
bro de 2013) no seu artigo 80, § 1º,
assegura dotação orçamentária à re-
ferida matéria e a possibilidade de
aprovação e aplicação apartir da apro-
vação e publicação da norma.

Em fevereiro,mais umaetapada luta
ISONOMIA DOS CHEFES DE CARTÓRIO

O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) havia aprovado, em 17 de de-
zembro,oprocessoadministrativoque
resultou no projeto. Isso depois da in-
sistência dos servidores que, ouvidos
pela relatora, conselheiraMaria Cris-
tina Peduzzi, conseguirama inclusão,
a votação e a aprovação damatéria.
Logo após a aprovação pelo CNJ,

a Fenajufe encaminhou ofício ao pre-
sidente do TSE, ministroMarcoAu-
rélioMello, para que enviasse imedia-
tamente o projeto ao Congresso Na-
cional.Ainiciativadeveu-seà resistên-
cia do presidente doSTF,ministro Jo-
aquimBarbosa, de levar a proposta às
sessões do CNJ, órgão também pre-
sidido por ele.
Aantigareivindicaçãointegraapau-

ta emergencial entregue aos tribunais
superiores e é parte da campanha sa-
larial conjunta 2014, lançada em SC
no dia 22 de janeiro e nacionalmente
no dia 5 de fevereiro.

Opinião dos servidores

�A diferença dos valores das fun-
ções comissionadas entre os chefes
de cartório das zonas da capital e
das demais cidades é algo que não
temcritério lógico.Nadamais justo
doque retribuir de forma igual - iso-
nômica - o trabalho desenvolvido
pelos servidores da JustiçaEleitoral
que têm asmesmas atribuições. Se
nãobastasse, émuitocomumqueos
chefes de cartório de zonas eleito-
raismenores, localizadas no interior
doEstado, tenhammaisdificuldades
e problemas para realizarem suas
funções.Assim, a isonomia entre as
funções comissionadas busca ape-
nas corrigir estas distorções.�
RicardoFrameschi Sinhorini -Che-
fe de Cartório - 88ª ZE, Blumenau

�A aprovação desse projeto émui-
to importante para a categoria. Não
tem razão de ser umadiferença des-
sas no pagamento da chefia de car-
tório. São asmesmas atribuições na
Capital e no interior.Aexpectativa é
que essa diferença seja paga ainda
este ano.�
Iranel Moraes - Chefe de Cartó-
rio - 95ª ZE, Joinville

ASecretaria do Plenário do TRF4 informou que não haverá sessão da
Corte Especial no próximo dia 30 de janeiro. Esta data constava do calen-
dário divulgado no site doTribunal mas, segundo a Secretaria, não foram
indicados processos suficientes para realização da sessão. Dois Coordena-
dores doSindicato já haviamagendado a viagemaPortoAlegre para acom-
panhar a sessão.
Com isso, o julgamento do Agravo Regimental interposto pelo

SINTRAJUSC contra a liminar que suspendeu a liberação dos valores nas
execuções daGratificação Judiciária deverá ser apreciado apenas na sessão
do dia 27 de fevereiro. De acordo com oRegimento Interno doTRF, cabe
ao Presidente apresentar emmesa o agravo na primeira sessão subsequente
à sua interposição.
O servidor aposentado da Justiça doTrabalho,VicenteMachado Perei-

ra, 75 anos, está na ação desde o início e fica perplexo de ver tantos atrasos
e desmandos no julgamento de um direito dos servidores. Ele afirma que
deve haver mais consciência e respeito, por parte dos três poderes, aos
trabalhadores, principalmente aos idosos, porque há anos vê essa ação se
arrastar.OSindicato irámanter informados os servidores que estão na ação.

Gratificação Judiciária: julgamento adiado novamente

Finalmente, depois de meses, o
Requerimento do SINTRAJUSC
que pede a imediata suspensão do
processo judicial eletrônico (PJe-
JT) em Santa Catarina até que o sis-
tema ofereça melhores condições de
operabilidade pelos usuários entra
na pauta do Pleno do TRT-SC.
A sessão será no dia 10 de feve-

reiro. O ponto é o primeiro dos Re-
cursosAdministrativos. O relator o
desembargador Jorge Luiz Volpato.

PJe-JT no Pleno


